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ESCÂNDALO DO INSS

Queiroz sobre CPMI: 
“Governo não tem medo”

Em audiência no Senado, ministro da Previdência enfatiza que o Executivo “mandou chamar a polícia” para acabar com as 
fraudes contra aposentados. Líderes da gestão Lula acenam com assinatura para instalação da comissão mista na Casa

E
m meio aos desdobramen-
tos do esquema de frau-
des no Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), 

o novo ministro da Previdên-
cia Social, Wolney Queiroz, en-
fatizou que a investigação vai 
até o fim “doa a quem doer”. Ele 
defendeu a atuação do governo 
no caso e disse que as irregula-
ridades só foram descobertas e 
interrompidas por ação da Polí-
cia Federal e da Controladoria-
Geral da União (CGU). Também 
reforçou que o valor dos reem-
bolsos virão, inicialmente, dos 
R$ 2,5 bilhões bloqueados das 
entidades associativas que rea-
lizaram os descontos. 

Segundo Queiroz, a tendên-
cia é de que esse valor “vá mui-
to mais além. “As investigações 
da Polícia Federal e da CGU 
ainda estão em curso. Os blo-
queios de bens estão aumen-
tando, as investigações podem 
alcançar novos bens e podem 
aumentar em muito esse valor. 
E é desse valor, das empresas 
fraudulentas, fantasmas, que 
roubaram os aposentados, que 
nós vamos buscar a responsabi-
lização e o ressarcimento”, sus-
tentou, na Comissão de Trans-
parência, Governança, Fisca-
lização e Controle e Defesa do 
Consumidor do Senador. Ele 
foi chamado ao colegiado pa-
ra prestar esclarecimentos so-
bre as fraudes.  

Na sessão, houve embates en-
tre parlamentares da base do go-
verno e da oposição. Enquanto 
parte bateu na tecla de que as 
fraudes tiveram início em 2019, 
no governo do então presidente 
Jair Bolsonaro, outros reforçam 
que os desvios aumentaram em 
2023, já na gestão do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

O titular da Previdência se-
guiu o discurso do Planalto, 
de que as fraudes não tiveram 
início na administração Lula. 
“Quero dizer que essas frau-
des não começaram agora, mas 
terminaram neste governo. Foi 
nosso governo, o governo do 
presidente Lula, uma decisão 
do governo que mandou cha-
mar a polícia, que deflagrou a 
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O senador Sergio Moro e o ministro da Previdência, Wolney Queiroz, trocaram acusações de omissão sobre as fraudes no INSS
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operação e que desbaratou es-
sa gangue que roubava os apo-
sentados”, frisou.

Ele acrescentou: “Foi o nosso 
governo que pôs fim àquela farra 
e está tomando as providências 
para preservar os aposentados, 
para que nenhum deles fique 
prejudicado e para punir exem-
plarmente cada uma daquelas 
associações e pessoas físicas.”

O senador Eduardo Girão (No-
vo-CE) questionou o ministro so-
bre a ausência de assinaturas da 
base governista no requerimen-
to para a instalação da comissão 
parlamentar mista de inquérito 
(CPMI) para investigar as frau-
des no INSS. 

“Já que o governo quer co-
locar culpa no governo ante-
rior, coisa completamente des-
cabida, já que os gráficos mos-
tram que explodiram as frau-
des no governo Lula, por que a 

base não assinou a CPMI?”, in-
dagou. “A gente quer investigar 
essa tragédia humanitária com 
os brasileiros. Por que não exis-
te, até agora, nenhuma assina-
tura da base do governo Lula?”

Queiroz afirmou que não po-
de falar pelos senadores e pe-
los deputados. “O que eu posso 
dizer é que este é um governo 
que não tem medo. É um gover-
no que mandou chamar a polí-
cia, é um governo que deflagrou 
a operação, é um governo que 
acabou com a farra dos descon-
tos”, ressaltou.

Já o líder do PT no Sena-
do, Rogério Carvalho (SE), afir-
mou que assinará o pedido para 
abertura de uma comissão pa-
ra investigar os descontos inde-
vidos e disse não temer a apu-
ração. O senador Jaques Wag-
ner (PT-BA), por sua vez, co-
mentou que “talvez assine” pela 

instalação, mas afirmou que o 
Legislativo não tem estrutura 
para investigar o caso. 

“Esta Casa não tem a estrutu-
ra que a Polícia Federal e os ór-
gãos de controle têm para fazer 
a pesquisa. Nós estamos traba-
lhando em cima do que a Fede-
ral estourou, essa é a verdade”, 
disse. “Eu não assinei, mas, tal-
vez, eu assine, porque esse ven-
to vai mudar de lado e vai ficar 
claro quem montou esse tram-
bique”, emendou. 

Apagão de dados 

Ao ser questionado pelos se-
nadores sobre o apagão de dados 
do INSS, Queiroz afirmou que a 
determinação aos colaboradores 
é de “transparência total”. 

Conforme mostrou o Cor-

reio, o último Boletim Estatísti-
co da Previdência Social (Beps) 

foi publicado em dezembro de 
2024. À época, somando todas 
as filas de reconhecimento inicial 
de direitos, eram 2,043 milhões 
de pessoas à espera da liberação 
de algum benefício. 

“Houve uma mudança de ges-
tão do INSS. Houve uma mudan-
ça do presidente, uma mudança 
dos diretores, outros cargos de 
relevância estão sendo alterados, 
portanto é normal que nesse pro-
cesso de transição haja um atraso 
na divulgação”, destacou.

O chefe da pasta se mostrou 
favorável à divulgação regular 
das estatísticas, mas não deu pra-
zo ou perspectivas para as atua-
lizações. “Eu defendo, pessoal-
mente, que esses dados sejam 
divulgados a cada 45 dias, como 
é de praxe. Na nossa administra-
ção, vamos primar pela divulga-
ção do Beps como fonte única 
dos dados do INSS.”

O ministro da Previdência, 
Wolney Queiroz, e o senador Ser-
gio Moro (União-PR) trocam acu-
sações de omissão na audiência 
de ontem, no Senado, sobre as 
fraudes no INSS. 

O bate-boca começou quan-
do Moro questionou se Queiroz 
sabia dos descontos associati-
vos indevidos enquanto secre-
tário-executivo da pasta e apon-
tou uma omissão dele em uma 
reunião de 2023 sobre a denún-
cia das fraudes.

Queiroz negou e colocou as 
fraudes na conta do governo Bol-
sonaro, quando Moro era minis-
tro da Justiça. E lembrou do de-
poimento de um funcionário que 
alertava para o caso na época. 
“Essas denúncias foram feitas em 
2020, senador. Parece que Vossa 
Excelência era o ministro da Jus-
tiça nessa época. Vossa Excelên-
cia fez alguma coisa para coibir 
essas fraudes?”, rebateu. 

Moro também negou ter co-
nhecimento das acusações a 
partir do depoimento de um 
servidor. “Esses fatos nunca fo-
ram informados a mim como 
foram informadas à Vossa Ex-
celência na reunião lá em 2023. 
Quem se omitiu aqui foi Vossa 
Excelência”, afirmou. “O senhor 
ouviu na reunião, ministro. Na 
reunião foi informado sobre as 
fraudes, e Vossa Excelência não 
fez nada. Vossa Excelência era 
de confiança de Carlos Lupi e 
continua no ministério”, emen-
dou, numa referência ao então 
ministro da Previdência. 

O atual titular da pasta reite-
rou que não tinha conhecimen-
to das informações de fraude e 
que soube do caso pela impren-
sa. Momentos depois, Moro vol-
tou ao assunto e afirmou que 
já não estava mais no governo 
Bolsonaro à época do depoi-
mento do servidor, em setem-
bro de 2020. “Se eu tivesse rece-
bido, como Vossa Excelência re-
cebeu, em junho de 2023, a no-
tícia que havia essas fraudes, eu 
teria tomado providências ime-
diatas”, disse. (RG)

Moro bate boca 
com ministro

Mais de 1 milhão de pedidos 
de reembolso de descontos não 
autorizados feitos por entidades 
associativas foram registrados 
por aposentados e pensionistas, 
segundo dados divulgados pelo 
INSS ontem. 

Conforme o instituto, os regis-
tros chegaram a 1.051.238, no acu-
mulado de quarta-feira e ontem. 
O governo espera que, com as res-
postas, chegue à dimensão do caso. 

Mesmo assim, beneficiários 
reclamam de dificuldades de 
acesso ao aplicativo Meu INSS 
e de atendimento pelo telefone 
135 para o registro de denúncia 
sobre descontos indevidos. 

Morador da zona rural de 
Iranduba, no Amazonas, Rai-
mundo Coelho, de 62 anos, rela-
tou que tentou acessar o aplica-
tivo Meu INSS ontem, mas não 
obteve sucesso.

“Não foi possível acessar o 
Meu INSS, e quando redirecio-
na, fica dando um erro constan-
te. Hoje (ontem), procurei uma 
pessoa para me ajudar por ou-
tro telefone e também não con-
segui. Amanhã (hoje) vou tentar 
com outra pessoa para entrar no 
aplicativo ou através gov.br”, dis-
se o aposentado.

Ele contou ter descoberto so-
bre os descontos indevidos ao as-
sistir a uma reportagem na tele-
visão. “Fui até a agência da Previ-
dência Social e solicitei um rela-
tório. Foi lá que descobri que es-
tavam descontando da minha fo-
lha de pagamento. (... ) Bloqueei 
e pedi o ressarcimento, mas dis-
seram que isso seria feito ‘pro-
gressivamente’”, relatou. “Quere-
mos saber quando realmente vão 
nos ressarcir. É muito fácil dar 
essa explicação. E vem com cor-
reção monetária?”. Ele disse ter 
esperança de receber a devolu-
ção, pois é pai de um adolescente 

Passam de 1 milhão os pedidos de reembolso
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Beneficiários reclamam de dificuldades de acesso ao aplicativo
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com deficiência que requer aten-
ção e cuidados especiais.

A dificuldade no acesso à 

plataforma variou entre as re-
giões do país, conforme apura-
do pelo Correio. Na Ceilândia, o 

Foram meses assim até eu con-
seguir bloquear. Tive que me 
virar sozinho para entender o 
que estava acontecendo”, desa-
bafou ele, que é cardíaco e des-
tina metade dos seus R$ 4.800 
mensais para um plano de saú-
de, além de precisar arcar com 
os custos de casa sozinho, onde 
vive com sua esposa.

Em nota, o INSS informou 
que, em razão do alto número 
de acessos desde a última terça-
feira, o sistema pode apresen-
tar instabilidades momentâneas.

Na quarta-feira, Rodrigo As-
sumpção, presidente da Data-
prev — que presta serviços à Pre-
vidência —, afirmou que a in-
fraestrutura do Meu INSS (site e 
aplicativo) foi reforçada para dar 
conta da alta procura. 

As entidades que forem con-
testadas pelos beneficiários te-
rão 15 dias para comprovar que 
os descontos foram autoriza-
dos. Se não puder, terá de fazer 
o reembolso. 

1.051.238 
Número de beneficiários 

que disseram não 
reconhecer os descontos, o 
que corresponde a 98,3% 

do total de consultas sobre 
o caso feitas no sistema. 

aposentado Paulo Fernandes, 62, 
afirmou que não teve problema, 
mas que sentiu falta de um canal 
para detalhamento da denúncia. 

“Eu entrei no meu INSS e dis-
se lá que eu não autorizei des-
conto do meu benefício. Pena 
que a gente não pode escrever 
nada para ele (o INSS) e aca-
bar com essa roubalheira”, la-
mentou ele, que teve descon-
tos mensais de R$ 80.

“O banco descontava um se-
guro que eu nunca contratei. 


